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Parecer n.º  , de 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 385, DE 2022

De autoria das Deputadas Leci Brandão, Isa Penna e Erica Malunguinho, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a restrição do uso de tecnologias de reconhecimento facial pelo Poder Público no Estado de São Paulo.
Foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação – CCJR; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais – CDD; e para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento – CFOP.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13º, do Regimento Interno.
Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura.
Conforme consta na justificativa da proposta, os algoritmos utilizados nas tecnologias de reconhecimento facial “são treinados a reconhecer rostos a partir de bancos de dados em que não há pessoas racializadas, e nem mesmo mulheres, de forma significativa, resultando em maior dificuldade para algoritmo criar uma assinatura facial acurada para essas populações”. Assim, estão associados a um viés de gênero e racial, sendo que pessoas não brancas e que não sejam cis ficam mais sujeitas a falsos positivos - tendo uma probabilidade de acertos menor quando comparadas às pessoas cis e  brancas. 
Ao vedar o uso dessa tecnologia no Estado de São Paulo, a propositura representa uma medida de garantia a direitos humanos e fundamentais, principalmente no que tange ao combate a desigualdades raciais e de gênero. Assim, cumpre parte dos deveres do Estado no combate às desigualdades raciais, previstos no art. 3º, IV, da Constituição Federal; no 4º da Lei 12.288/2010; no art. 2º da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, incorporada ao ordenamento jurídico através do Decreto nº 65.810/1969; e nos arts. 4º a 7º da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, incorporada à legislação brasileira através do Decreto 10.932/2022. 
Insta ressaltar que um dos efeitos discriminatórios dessa tecnologia é o seu uso para políticas de encarceramento de pessoas negras, já que a baixa acurácia dela para determinados grupos resulta em uma maior probabilidade de confundir fenótipos diferentes dos que alimentam sua base. Com isso, viola-se também o princípio da presunção de inocência e cria-se mais uma política de reprodução do racismo institucional. Como evidência a isso, tem-se o dado de que, nas localidades do Brasil que já implementaram a tecnologia, 90,5% das pessoas presas por meio dela eram negras, conforme pesquisa da Rede de Observatórios da Segurança
.
Na cidade de São Paulo, por exemplo, a contratação pública desse tipo de tecnologia no âmbito do programa “Smart Sampa” foi alvo de uma ação popular ajuizada pelo mandato coletivo municipal da Bancada Feminista do PSOL. Ela resultou, em sede de julgamento em primeira instância, na suspensão do edital de licitação, dado que a 3ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo considerou
 haver riscos concretos de reprodução de racismo estrutural nesse tipo de tecnologia. 
Em relação à desigualdade de gênero, a proposição cumpre também deveres do Estado no combate à desigualdade de gênero em relação à mulher, como os dispostos na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção Belém do Pará”), incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto n. 1.973/1996.
Além disso, dado que essa tecnologia se baseia em uma binariedade de gênero que exclui pessoas trans e não binárias, este projeto de lei também é importante para o combate à transfobia. Conforme mencionado na justificativa da propositura, o reconhecimento facial “nega visibilização a identidades divergentes - conflitando com a auto identificação de gênero, acirrando violências e reiterando o cerceamento de direitos às pessoas transexuais e não-binárias”.
Diante da sua importância para o combate a opressões e discriminações, este PL dá cumprimento ao direito à igualdade, aos princípios da dignidade da pessoa humana e da presunção de inocência. 
Além disso, importante registrar que essa tecnologia, ao coletar imagens de rostos sem consentimento, viola o direito fundamental à privacidade, previsto no art. 5º, X, da CF/88. 
Conclusão.
Diante do exposto, sobre a matéria desta comissão e assim, no que nos cabe opinar, consideramos que o Projeto de Lei n° 385, de 2022, é essencial para a garantia de direitos humanos e fundamentais.
Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei n.º 385, de 2022, nos termos do artigo 33, §13º, do Regimento Interno. 

É o voto.
Sala das Comissões,
Deputada Paula da Bancada Feminista
Relatora.
� “Levantamento revela que 90,5% dos presos por monitoramento facial no brasil são negros”, disponível em <https://cesecseguranca.com.br/artigo/levantamento-revela-que-905-dos-presos-por-monitoramento-facial-no-brasil-sao-negros/>.


� Juiz vê risco de racismo e barra câmeras de reconhecimento facial em SP, disponível em <https://www.terra.com.br/byte/juiz-ve-risco-de-racismo-e-barra-cameras-de-reconhecimento-facial-em-sp,76d8d2bafc6653a70e56fc3dbb1a8d768vxf1tog.html>.
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